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NASCIMENTO, Lucas Felipe de Souza, Adoção por casais Homoafetivos: Adoção 

tardia como opção. 46 p. Trabalho de Conclusão de Curso (Monografia) Graduação 

em Direito. Faculdade de Apucarana - FAP. Apucarana-Pr. 2021. 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo trazer a adoção tardia, como uma opção para 
os casais homoafetivos. Para tanto será analisado como base os preceitos e 
ensinamentos dos estudiosos do direito sobre o tema. Usando como base doutrinas, 
revistas científicas, artigos acadêmicos entre outros. Analisando conceitos como o de 
família, adoção, relações homoafetivas e principalmente a adoção tardia. Também 
será explanado um pouco do contexto social e psicológico, mas principalmente da 
perspectiva jurídica.  

Palavras chave: Adoção tardia, relações homoafetivas, preconceito, afetividade.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

NASCIMENTO, Lucas Felipe de Souza, Adoption by Homo-affective Couples: Late 

adoption as an option. 46 p. The public health. Work (Monograph). Law Graduation. 

FAP – College of Apucarana. Apucarana-Pr. 2021. 

 

ABSTRACT 

 

The present study has the purpose to bring late adoption as an option to homo-affective 

couples. To do so, will be analysed as the base the doctrines, the precepts and 

teachings of the law scholars on the subject. Making use of doctrines, scientific 

journals, academic articles and others as a base. Analysing concepts as the ones of 

family, adoption, homo-affective relationships, and mainly late adoption. Somewhat of 

the social and psychological context will also be explained, but mainly from the legal 

perspective. 

Key words: Late adoption, homo-affective relationships, prejudice, affection 
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1. INTRODUÇÃO 

O objetivo principal desta monografia é estabelecer a relação entre o 

entendimento sobre o que é uma relação homoafetiva, do ponto de vista jurídico, 

juntamente com os conceitos e condições de uma adoção.  

Vale ter como primórdio criar um entendimento, ou base sobre o que 

é uma família para o sistema jurídico e também para as novas relações sociais. 

Realizando assim o estudo das relações sociais e jurídicas no país, 

também relatando o entendimento da adoção, tanto no sentido geral, quanto no 

sentido estrito, tratando-se sobre a adoção tardia, tendo como principal fonte o 

entendimento das doutrinas jurídicas e usando uma perspectiva bibliográfica social 

para acrescentar neste trabalho. 

Sem deixar de lado também alguns princípios que servem como norte, 

tanto na adoção quanto nas relações homoafetivas que aqui serão estudados. 

Este trabalho busca compreender o significado da palavra “família” 

tanto para sociedade, o chamado “senso comum”, quanto para estudiosos do direito 

que aqui serão usados como um alicerce para acrescentar ainda mais nesta 

explanação. 

Será necessário buscar outros meios de entender as relações 

homoafetivas e a adoção buscando na história de outros países, para serem usados 

como parâmetros para entender em qual grau está a evolução legislativa sobre o tema 

que será abordado.  

Apesar de o assunto já possuir uma repercussão de grau elevado por 

alguns anos por parte específica da sociedade, ainda se vê um sistema retrógrado em 

um contexto geral, se tratando do ordenamento jurídico, pois ainda hoje, entende-se 

que pouco se fala sobre o assunto, ou caso seja falado pouco se é entendido, portanto 

é visível que o preconceito ainda se encontra de forma muito presente no país, sendo 

assim não se pode deixar de falar de um tema tão importante para a evolução da 

sociedade.  

É importante salientar que apesar de a adoção ser um tema já 

apresentado de forma recorrente em pesquisas acadêmicas, já a adoção tardia não 

possui muitos estudos que falem sobre ela, e por esse motivo busca-se adaptar o 

estudo para entender qual o grau de diferença da necessidade de desenvolver tal 

estudo. 
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Fatores subjetivos também devem ser discutidos, ainda mais no 

tocante às relações homoafetivas, tendo em vista que não somente, mas 

especialmente, estas relações baseiam-se em sentimentos, sendo eles, amor, carinho 

e principalmente o afeto.  

Lembrando-se também que está se falando sobre seres humanos e 

que em nenhum estudo realizado com a base humana deve-se excluir a questão da 

empatia. 
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2. DA FAMÍLIA  

Inicialmente, para estruturar esta monografia, busca-se entender a 

palavra família, ou seja, quando se fala em Família, está se falando de um assunto 

que todos possuem uma noção do que seja, mas é fundamental ir um pouco além do 

senso comum para que seja alcançado o objetivo deste trabalho. 

2.1 Conceito de Família 

A palavra família possui origem etimológica do latim “famulus”, que 

significa servo, corresponde ao conjunto de servos e dependentes de um chefe ou 

senhor1. Nota-se que havia uma acepção de posse, de propriedade, situação que o 

chefe ou senhor era detentor de um poder familiar, e tinha como sua propriedade os 

integrantes da sua casa, desde os empregados até sua esposa, filhos e o patrimônio. 

No dicionário temos a seguinte definição de família:2 

Família – S.f. Grupo de pessoas vinculadas por casamento; todas as 
pessoas pertencentes a um tronco original até certo grau; em nossos 
dias, em sentido restrito, compreende apenas o marido, a mulher e 
os filhos menores e solteiros, com seus fenômenos religiosos, éticos, 
jurídicos, políticos, intelectuais e estéticos, correlacionados entre si. 

Aqui é perceptível que a família não é mais vista como propriedade, 

ela existe entre pessoas que possuem um vínculo em comum: o casamento. Assim 

abrangendo um grupo mais restrito de pessoas. Os pais e seus descendentes, que 

possuem uma dinâmica familiar própria, com seus costumes particulares. 

Carlos Roberto Gonçalves3 assim a define: 

[...] a família é uma realidade sociológica e constitui a base do Estado, 
o núcleo fundamental em que repousa toda a organização social. Em 
qualquer aspecto em que é considerada, aparece a família como uma 
instituição necessária e sagrada, que vai merecer a mais ampla 
proteção do Estado. 

 

                                                             
1 SILVA JÚNIOR, Enézio de Deus. A Possibilidade Jurídica de Adoção por Casais Homossexuais . 5ª ed. 

Curitiba: Juruá, 2011. p. 256. 
2 SANTOS, Washington dos. Dicionário Jurídico Brasileiro. Belo Horizonte: Del Rey, 2001.p. 340. 
3 GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. v. 6. 11 ed. São Paulo: Saraiva, 2014.p. 28. 
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É citado pelo autor a importância da família para manter a ordem na 

sociedade, uma instituição fundamental e necessária que constitui a base do 

Estado, e por isso ela merece a proteção do mesmo. 

O autor também traz uma diferenciação entre o sentido amplo e o 

sentido restrito da palavra família: no sentido amplo, é englobada todas aquelas 

pessoas que vem de um tronco ancestral comum e estão ligadas por um vínculo 

sanguíneo. E no sentido restrito, a família limita-se aos pais e a seus descendentes, 

denominada de pequena família. 

Maria Helena Diniz4, fala sobre três interpretações do termo família, 

quais sejam: amplíssima, lata e restrita. 

A amplíssima compõe-se de todos aqueles que estiverem ligados 

consanguineamente ou por afinidade, conforme o artigo 1.412, § 2º do Código Civil 

no qual acredita que as necessidades da família do usuário, envolve seu cônjuge, 

filhos solteiros e pessoas de seu serviço doméstico.  

A interpretação “lata” tange aos parentes de linha reta ou colateral, 

ou seja, os avós, bisavós, irmãos, tios, sobrinhos, além dos cônjuges ou 

companheiros e filhos, que é exatamente o exposto nos artigos 1.591 e seguintes 

do Código Civil. 

E por último, a restrita considera família apenas os indivíduos unidos 

pelo matrimônio e filiação. 

Desta forma, pode-se observar que a família é compreendida de 

diversas formas dependendo sob qual perspectiva ela será analisada, pois ela é 

uma instituição social muito antiga e que apresenta uma função essencial para o 

funcionamento da sociedade. 

A Carta Magna não trouxe uma definição de família, mas em seu 

capítulo VII é declarado que a família é base da sociedade e possui a proteção do 

Estado. Nos §§ 3º e 4º do artigo 226, é reconhecida como entidade familiar a união 

estável entre o homem e a mulher e também aquela formada por qualquer dos pais 

e seus descendentes. 

O direito civil brasileiro regula, na parte especial do código, mais 

especificamente no livro Direito da Família, as relações entre as pessoas nas áreas 

                                                             
4 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, v. 5: Direito de Família. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2017. p. 23 
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de: direitos pessoais, direitos de propriedade, relações estáveis, custódia e 

fideicomisso. Observando os temas abordados neste livro, é possível perceber que 

o legislador abordou com certo cuidado os temas substantivos, a vivência de uma 

pessoa em sociedade, afinal, todo mundo nasce e faz parte da família, que é a base 

de toda a sociedade. 

Katia Regina Ferreira Lobo Andrade Maciel5 assim expõe: 

[...] família não é somente uma instituição decorrente do matrimônio, 
tampouco se limita a uma função meramente econômica, política ou 
religiosa. Com a repersonalização da família, é adequado concluir-se 
que a cédula mater da sociedade, modernamente, passou a significar 
o ambiente de desenvolvimento da personalidade e da promoção à 
dignidade de seus membros, sejam adultos ou infantes, o qual pode 
apresentar uma pluralidade de formas decorrentes das variadas 
origens e que possui como elemento nuclear o afeto. 

Como percebe-se, a autora reforça que a família deixou de ser 

constituída apenas pelo casamento, indo além do contrato matrimonial, e assumindo 

desta forma uma função social quanto ao desenvolvimento da personalidade e 

dignidade de seus membros, sendo agora plural em sua formatação e tendo como 

principal elo, o afeto. 

Maria Berenice Dias6 utiliza a expressão direito “das famílias‟, 

frisando que todas as famílias, sem nenhuma discriminação, sejam protegidas, pois 

a atual sociedade não pode limitar a família a um único modelo como o casamento.  

E para que essa parcimônia seja atendida, o uso da expressão direito 

“das famílias” foi um grande marco para a evolução no modo de como deve ser 

entendida essa instituição e também um alerta para sua necessidade de proteção 

tendo o cuidado para que nenhuma modalidade seja discriminada. 

É necessário se olhar sob uma nova perspectiva para se identificar 

a família, pois hoje ela assumiu diversas estruturas, e já que a Constituição se 

propôs a proteger a dignidade da pessoa humana, tendo este como seu princípio 

supremo, não é correto limitar a família a apenas um modelo, pois isso violaria 

totalmente a ideologia constitucional e lançaria várias pessoas à margem do direito. 

                                                             
5 MACIEL, Kátia Regina Ferreira Lobo Andrade (Coord). Curso de direito da criança e do adolescente: 

aspectos teóricos e práticos. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015. p.125 
6 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 10ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2015 p.30 
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Coelho7 classifica as famílias em duas categorias, as constitucionais, 

que são aquelas mencionadas na Constituição, que são formadas pelo casamento, 

pela união estável e também a monoparental. E as famílias não constitucionais, que 

são as demais, por exemplo, as constituídas pela união de pessoas do mesmo sexo 

e as famílias não monogâmicas. 

Nas palavras de Silva Júnior8. 
 

As famílias, além de agrupamentos humanos baseados em laços 
afetivos, são, bem antes do fator biológico, produtos culturais e dados 
psíquicos (redes de inter-relações pela teia da afetividade) (...) 
atenção para com os mecanismos de poder e as verdades 
historicamente apresentadas como definitivas sobre as estruturas 
familiares e as suas formas de constituição. 

 

Um fenômeno social, é assim que se entende a família e, portanto, é 

natural sua mudança de formato no tempo e no espaço. E essa mudança ocorre de 

acordo com a sociedade em que ela está introduzida, conforme a ideologia 

predominante na época. 

E para que se possa compreender a família é necessário que seja 

feita uma análise de em que tipo de ambiente ela está introduzida, quais os valores 

são pregados naquela época, qual era o tipo de governo adotado, pois tudo o que 

ocorre na sociedade, no ambiente e no tempo irá influenciar, e muito, na formatação 

da família e no entendimento que se tem dela. 

Segundo Sílvio de Salvo Venosa9 que não existe apenas um conceito 

para defini-la, podendo se encontrar vários conceitos entre as diversas áreas do 

Direito, da Sociologia e da Antropologia.  

E até mesmo dentro do Direito essa definição varia de acordo com 

cada ramo de acordo com a sua abordagem, como por exemplo, na Lei do 

Inquilinato em que a noção de família se estende às pessoas residentes no imóvel 

que viviam na dependência econômica do falecido, visando protegê-las como 

sucessores do locatário; e em outras situações o conceito se limita apenas aos pais 

e filhos.  

 

                                                             
7 COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Civil, família, sucessões , vol. 5. 5ª ed. São Paulo: Saraiva, 2012. 

p.18 
8 SILVA JÚNIOR, Enézio de Deus. A Possibilidade Jurídica de Adoção por Casais Homossexuais . 5ª ed. 

Curitiba: Juruá, 2011. 55 p  
9 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil, v. 6: Direito de Família. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2013 p.20 
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2.2 Um Novo Modelo de Família: União Entre Pessoas do Mesmo Sexo 

A família é considerada um dos pilares sociais mais antigos da 

sociedade, onde o seu conceito possuía um vínculo direto com o matrimônio. Existe 

um modelo familiar padrão, a chamada “família tradicional”, considerada 

socialmente, que inclui pai, mãe e filhos.  

As adaptações históricas foram muitas e hoje as famílias podem ser 

monoparentais ou homoparentais, ou seja, uma família é considerada monoparental 

quando o homem ou a mulher encontra-se sem o cônjuge ou companheiro, e vive 

com sua prole”. 10 

E pelas palavras de Rodrigo da Cunha Pereira: 

É a família decorrente da parentalidade, isto é, paternidade ou 
maternidade, exercida por casal de pessoas do mesmo sexo, 
decorrente de adoção, reprodução assistida ou útero de substituição 
(barriga de aluguel). A família homoparental pode estar contida, ou 
ser uma decorrência da família conjugal homoafetiva, e também 
decorrente da coparentalidade.11 

 

 Sendo assim, da mesma forma que a legislação se adequou aos 

novos modelos familiares, também necessitou se adaptar à união estável dos casais 

homoafetivos. Assim, os laços afetivos superaram o casamento judicial e religioso, 

onde a filiação tornou-se plena pelas formas de companheirismo e afetividade. 

Porém, mesmo com a evolução, ainda está longe de a justiça reconhecer de forma 

integral a criação da família homoafetiva, mesmo que não a proíba. 

2.3 Casais Homoafetivos 

Para um melhor entendimento, a Constituição não estabelece 

qualquer referência ao sexo dos cônjuges, portanto não existe nenhum 

impedimento, seja legal, ou constitucional que impeçam o casamento entre as 

pessoas do mesmo sexo. 

Para Maria Berenice Dias, “O que obstaculizava a realização do 

casamento era somente o preconceito. ”,12 portanto as leis se adaptaram aos novos 

                                                             
10 COSTA, Apud MADALENO, Rolf. Direito de Família. Grupo GEN, 2021 p. 39.  
11 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito das Famílias. Grupo GEN, 2020. p. 34 
12 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 10ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2015. p.153. 
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modelos de família trazendo uma gama onde tenta englobar todas as formas de 

famílias.  

2.3.1 Homossexualidade: Conceito do Ponto de Vista Jurídico 

Silva Júnior 13 sustenta que “A homossexualidade (do grego homos – 

o mesmo – e do latim sexus – sexo) é caracterizada pela atração ou predominância 

de desejos por pessoas do mesmo sexo biológico”  

Na Psicologia, a homossexualidade, a bissexualidade e a 

heterossexualidade são vistas como formas naturais de expressar afeto dos 

indivíduos.14 

Para Venosa15: 

 [...] O homossexual não traz qualquer problema de identidade com 
seu sexo biológico: é homem ou mulher que se afeiçoa a pessoas de 
igual sexo. É evidente que nessa perspectiva há temperamentos, não 
sendo possível classificar todos os homossexuais sob uma mesma 
ótica. 

De acordo com o autor, a homossexualidade não se confunde com 

o transexual, pois não sofre com relação a sua identidade de gênero. O que ocorre 

na homossexualidade é a atração por pessoas que possuem o mesmo sexo 

biológico. 

Ao longo da história, ela foi chamada de homossexualismo e tratada 

como uma doença, um distúrbio. O termo foi removido da lista de transtornos 

mentais e emocionais da American Psychological Association em 1973. Em 1985, o 

Conselho Federal de Medicina deixou de considerá-lo um desvio sexual. E, em 

1995, deixou de ser considerada doença na Décima Revisão do Código 

Internacional de Doenças.16 

A Ciência ainda não conseguiu chegar a um consenso quanto à 

origem da homossexualidade, mas várias teorias são especuladas, tanto de cunho 

                                                             
13 SILVA JÚNIOR, Enézio de Deus. A Possibilidade Jurídica de Adoção por Casais Homossexuais . 5ª ed. 

Curitiba: Juruá, 2011 p.45 
14 http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2010/07/Resposta_MPRJ.pdf 
15 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil, v. 6: Direito de Família. 13ª ed. São Paulo: Atlas, 2013. p.452 
16 SILVA JÚNIOR, Enézio de Deus. A Possibilidade Jurídica de Adoção por Casais Homossexuais. 5ª ed. 

Curitiba: Juruá, 2011 p.79 
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cultural e biológica como hormonal, neurofuncional, genético, ambiental, psicológico 

ou sociocultural. 

O assunto homossexualidade causa muita curiosidade na sociedade 

científica, pois não pode ser tratada como uma invenção atual, visto que esteve 

presente durante toda a história da humanidade. 

2.3.2  Proteção Jurídica do Afeto 

A Constituição Federal de 1988 possui uma grande carga social, 

protegendo a individualidade das pessoas, buscando assegurar-lhe liberdade e 

igualdade. 

O princípio da dignidade da pessoa humana expressa isso, nas 

palavras de Maria Berenice Dias17: 

O princípio da dignidade humana é o mais universal de todos os 
princípios. É um macroprincípio do qual se irradiam todos os demais: 
liberdade, autonomia privada, cidadania, igualdade e solidariedade, 
uma coleção de princípios éticos. 

 

Para a autora esse princípio significa “igual dignidade para todas as 

entidades familiares”. Assim, esse é o princípio norteador de todos os demais. 

Essa grande proteção subjetiva que a Constituição brasileira dá aos 

cidadãos, vem da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, que em seus 

primeiros artigos dispõe sobre a igualdade dos seres humanos em direitos e 

dignidade, sobre a capacidade de gozarem de seus direitos sem qualquer distinção 

de cor, sexo, raça, sobre o direito à liberdade, à vida e principalmente a segurança 

pessoal.18 

Nesse mesmo sentido também surge a Declaração dos Direitos 

Humanos de Viena em 1993. Na Europa as ações afirmativas do legislativo foram 

adotadas, na década de 1980 e 1990, buscando a proteção jurídica da 

homossexualidade. 

                                                             
17 DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 10ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2015 44 p. 
18 Declaração Universal dos Direitos Humanos, Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-

universal-dos-direitos-humanos. 
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Segundo Silva Júnior19, “confirmando a livre orientação afetiva como 

direito fundamental” 

Na União Europeia surgiram resoluções que instituíam, além dos 

direitos iguais e a solicitação da descriminalização da homossexualidade, a 

igualdade na idade de consentimento sexual entre heterossexuais e homossexuais. 

No Brasil também tiveram ações nesse sentido, como o Programa 

Nacional dos Direitos Humanos, em 1996, com a proposta da criação de legislação 

proibindo a discriminação, com base em cor, sexo, convicção política, e a revogação 

de normas discriminatórias, para reforçar a proibição de práticas discriminatórias.20 

Em 2004 foi lançado o Programa Brasil sem Homofobia, que, entre 

outras linhas de ação, analisava a necessidade de superar os preconceitos de gênero 

e orientação sexual, de forma que a sociedade trate de modo igual todos os 

cidadãos.21 

A partir dessa ação afirmativa do Estado, veio a convocação da I 

Conferência LGBT voltada a discutir os seus direitos.22  

Segundo as palavras de Carolina Velança Ferraz:  

O amor homossexual é vítima de preconceitos desde o início dos 
tempos. Cito três momentos emblemáticos: a) Em 1521, as 
Ordenações Manuelinas, o mais antigo Código Penal aplicado no 
Brasil, previa a pena de morte na fogueira, con- fisco de bens e a 
infâmia sobre os filhos e descendentes do condenado por homos- 
sexualismo; b) Em 1876, Oscar Wilde escreveu o seu célebre e belo 
poema “O amor que não ousa dizer seu nome”, no qual descrevia 
uma paixão homossexual. Wilde foi preso e condenado a dois anos 
de prisão, com trabalhos forçados; c) na década de 1970, um soldado 
americano que havia sido condecorado na guerra do Vietnam foi 
expulso das Forças Armadas quando descobriram sua condição ho-
mossexual. Na ocasião, ele produziu uma frase antológica: “Deram-
me uma me- dalha por matar dois homens, e uma expulsão por amar 
outro” 23 

 

                                                             
19 SILVA JÚNIOR, Enézio de Deus. A Possibilidade Jurídica de Adoção por Casais Homossexuais . 5ª ed. 

Curitiba: Juruá, 2011 85 p.  
20 Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH, 1996, Disponível em: 
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Direitos-Humanos-no-Brasil/i-programa-nacional-de-direitos-

humanos-pndh-1996.html. 
21 Brasil sem homofobia. 2004 Disponível em: 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/brasil_sem_homofobia.pdf 
22 I Conferência LGBT 2008, Disponível em: 

http://www.clam.org.br/destaque/conteudo.asp?infoid=3541&sid=3&UserActiveTemplate=_BR  
23 Ferraz, C. V. Série IDP - Manual do direito homoafetivo, 1ª Edição. Editora Saraiva, 2013 p.23 
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Como exposto pela autora, é válido ressaltar a tentativa de 

superação do preconceito e da luta evolutiva da inclusão social dos casais 

homoafetivos, buscando direitos iguais perante as leis que regem o país.  

É notório que essa luta dos referidos casais se trata de algo diário, 

os preconceitos e a discriminação da sociedade muitas vezes impedem que essas 

pessoas consigam viver de uma forma que para muitos é considerada totalmente 

comum.  

Como forma de entender melhor, pode-se analisar a ADPF nº 142 

(Ação proposta perante o STF):  

[...]o reconhecimento de que o homossexualismo é um fato da vida 
e, como tal, não é capaz, por si só, de violar qualquer norma jurídica 
ou a vida de terceiros. O segundo argumento filosófico consistiu no 
reconheci- mento de que o papel do Estado e do Direito, em uma 
sociedade democrática, é o de assegurar o desenvolvimento da 
personalidade de todos os indivíduos, permitindo que cada um realize 
os seus projetos pessoais lícitos24 

 

Por outro lado, a base jurídica foi o conjunto de princípios 

constitucionais. Tais princípios seriam, em especial, o direito à igualdade; à liberdade 

da qual provém a autonomia da vontade; dignidade humana; e segurança jurídica.25 

2.3.3 Princípios Norteadores Para Entender A Homoafetividade. 

Inicialmente o princípio da igualdade é conceituado pela Constituição 

Federal e a partir deste ponto está presente nas leis, atos normativos, medidas 

provisórias entre outros. Sua obrigatoriedade e eficiência é de suma importância 

para todo o ordenamento jurídico, principalmente quando se refere a situação dos 

casais homoafetivos. 

Nas palavras de Alexandre de Moraes:  

[...]o princípio da igualdade de direitos, prevendo a igualdade de 
aptidão, uma igualdade de possibilidades virtuais, ou seja, todos os 
cidadãos têm o direito de tratamento idêntico pela lei, em consonância 
com os critérios albergados pelo ordenamento jurídico.26 

                                                             
24 Idem Ferraz, C. V. Série IDP - Manual do direito homoafetivo, 1ª Edição Editora Saraiva, 2013. p. 25 
25 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 

propriedade, nos termos seguintes: II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei; 
26 MORAES, Alexandre de. Direitos Humanos Fundamentais. Grupo GEN, 2021. p. 97 
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E o Supremo Tribunal Federal faz a complementação segundo a 

ADPF 132-RJ:  

Igualdade de todos perante a Lei e União Homoafetiva: STF – 
“ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO 
FUNDAMENTAL (ADPF). PERDA PARCIAL DE OBJETO. 
RECEBIMENTO, NA PARTE REMANESCENTE, COMO AÇÃO 
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNIÃO HOMOAFETIVA E 
SEU RECONHECIMENTO COMO INSTITUTO JURÍDICO. 
CONVERGÊNCIA DE OBJETOS ENTRE AÇÕES DE NATUREZA 
ABSTRATA. JULGAMENTO CONJUNTO. Encampação dos 
fundamentos da ADPF nº 132-RJ pela ADI nº 4.277-DF, com a 
finalidade de conferir ‘interpretação conforme à Constituição’ ao art. 
1.723 do Código Civil. Atendimento das condições da ação. 2. 
PROIBIÇÃO DE DISCRIMINAÇÃO DAS PESSOAS EM RAZÃO DO 
SEXO, SEJA NO PLANO DA DICOTOMIA HOMEM/MULHER 
(GÊNERO), SEJA NO PLANO DA ORIENTAÇÃO SEXUAL DE CADA 
QUAL DELES. A PROIBIÇÃO DO PRECONCEITO COMO CAPÍTULO 
DO CONSTITUCIONALISMO FRATERNAL. HOMENAGEM AO 
PLURALISMO COMO VALOR SÓCIO-POLÍTICO-CULTURAL. 
LIBERDADE PARA DISPOR DA PRÓPRIA SEXUALIDADE, 
INSERIDA NA CATEGORIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DO 
INDIVÍDUO, EXPRESSÃO QUE É DA AUTONOMIA DE VONTADE. 
DIREITO À INTIMIDADE E À VIDA PRIVADA. CLÁUSULA PÉTREA. 
O sexo das pessoas, salvo disposição constitucional expressa ou 
implícita em sentido contrário, não se presta como fator de 
desigualação jurídica. Proibição de preconceito, à luz do inciso IV do 
art. 3º da Constituição Federal, por colidir frontalmente com o objetivo 
constitucional de ‘promover o bem de todos’. Silêncio normativo da 
Carta Magna a respeito do concreto uso do sexo dos indivíduos como 
saque da kelseniana ‘norma geral negativa’, segundo a qual ‘o que 
não estiver juridicamente proibido, ou obrigado, está juridicamente 
permitido’. Reconhecimento do direito à preferência sexual como 
direta emanação do princípio da ‘dignidade da pessoa humana’: direito 
à auto estima no mais elevado ponto da consciência do indivíduo. 

Como pode-se notar pela decisão do STF, cada indivíduo possui sua 

própria natureza sendo essa sua orientação sexual ou seu gênero, não podendo ser 

esse o fator a interferir nos direitos e deveres do mesmo.  

Juntamente com o princípio da igualdade, também se encontra o 

princípio da liberdade, podendo ser entendido como uma extensão de valores morais, 

que fazem a migração do plano ético para o plano jurídico se materializando em 

princípio que é abrangido pela Constituição.27 

                                                             
27 BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: fundamentos de uma dogmática 

constitucional transformadora. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2008. p. 352 
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Não podendo deixar de falar do princípio da segurança jurídica, 

segundo Humberto Theodoro Júnior, “o mundo do direito está mais relacionado com 

a segurança, do que propriamente com a justiça, colocando aquela ao lado da paz e 

afirmando que sem ela o direito deixa de existir. ” 28 

Como pode-se notar, tais princípios olhados dessa perspectiva não 

serão considerados somente princípios, mas também valores do Estado Democrático 

de Direito, para assim nortear a forma como devemos analisar a união dos casais 

homoafetivos. 

                                                             
28 THEODORO JUNIOR, Humberto. As reformas do Direito Processual Civil e o Princípio Constitucional 

da Segurança Jurídica. In: Martins, Ives Granda da Silva; p. 262 
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3. DA ADOÇÃO 

Adoção é um instituto do Direito de Família que visa garantir o direito 

de convivência familiar a crianças e adolescentes abandonadas ou que foram 

afastadas de sua família natural. Para compreendê-lo se faz necessário analisar sua 

definição, seu surgimento, sua história. 

Nas palavras de Maria Helena Diniz29 

A adoção é o ato judicial pelo qual, observados os requisitos 
legais, se estabelece, independentemente de qualquer relação 
de parentesco consanguíneo ou afim, um vínculo fictício de 
filiação, trazendo para uma família, na condição de filho, 
pessoa que, geralmente, lhe é estranha. 

 
Portanto, a adoção traz para a família uma pessoa nova e que não 

vem, necessariamente, do vínculo biológico.  

Esse também é o entendimento para Carlos Roberto Gonçalves, que 

diz: “Adoção é o ato jurídico solene pelo qual alguém recebe em sua família, na 

qualidade de filho, pessoa a ela estranha”.30 

E Maria Berenice Dias define que: "A adoção cria um vínculo fictício 

de paternidade-maternidade-filiação entre pessoas estranhas, análogo ao que 

resulta da filiação biológica. ”31 

Neste sentido a adoção traz ao ambiente familiar pessoa estranha 

para que dela faça parte e dessa forma gerando um vínculo de filiação. 

Desta forma, existem diversos motivos para que as pessoas adotem, 

como por exemplo, na adoção tardia que pelo fato de sentir compaixão por uma 

criança um pouco mais velha, que geralmente não são alvo da “escolha” de um casal, 

que na maioria das vezes preferem um recém-nascido.  

3.1  Breve Histórico da Adoção no Mundo  

A origem da adoção é antiga, e vem da necessidade de dar 

continuidade à família, pois assim não se extingue a memória de seus ancestrais. As 

                                                             
29 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro, v. 5: Direito de Família. 31ª ed. São Paulo: Saraiva, 

2017.p 242 
30  GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro. v. 6. 11 ed. São Paulo: Saraiva, 2014. 
31  DIAS, Maria Berenice. Manual de direito das famílias. 10ª ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 

2015.p. 223 
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famílias precisavam de filhos para dar continuidade à prática do culto aos mortos, 

pois na religião doméstica, era importante que os descendentes dos mortos 

praticassem alguns rituais para o morto descansar.32 

A adoção foi tratada no Código de Hamurabi (Babilônia) 

minuciosamente e previa punições severas para quem desafiasse a autoridade dos 

adotantes, como por exemplo, arrancar os olhos do adotado que abandona os 

adotantes e retorna para casa paterna; ou cortar a língua do adotado que diz para os 

pais adotivos “tu não és meu pai ou minha mãe”.33 

A bíblia também menciona a adoção de Moisés pela filha do faraó no 

Egito, descrito no livro de Êxodo. 

No Direito Romano, havia requisitos de idade mínima para adotar, e 

proibia a adoção por casais que já tivessem filhos. Com a adoção era anulada a 

filiação biológica. Foi com o objetivo de garantir a descendência das famílias que 

esse direito surgiu, nos casos em que a mulher não dava luz a um menino, e para a 

descendência do patrimônio e para continuar o culto aos mortos precisava de um 

herdeiro homem.34 

No Código de Napoleão a adoção foi regulamentada e era destinada 

aos casais com mais de 50 anos de idade que não podiam ter filhos, para 

conseguirem garantir a descendência. 

3.2 Tratamento da Adoção no Ordenamento Jurídico Brasileiro 

Para que a adoção seja realizada, primeiramente existem condições 

que precisam ser seguidas para que de fato possa haver o deferimento da referida 

adoção. 

Uma das condições para que possa iniciar um processo de adoção 

é estar cadastrado no Cadastro Prévios dos Interessados que é regulamentado de 

forma especial pelo artigo 50 e seus parágrafos do Estatudo da Criança e do 

Adolescente (ECA), consiste em o adotante que atenda a todos os requisitos 

                                                             
32 MALUF, A. C. R. F. D. Novas modalidades de família na pós-modernidade. 2010. 19 p. f.  Tese de 

Doutorado (Doutorado em Direito), Faculdade de Direito, USP, São Paulo, SP. 
33  SILVA JÚNIOR, Enézio de Deus. A Possibilidade Jurídica de Adoção por Casais Homossexuais. 5ª ed. 

Curitiba: Juruá, 2011. p 46 
34 GRANATO, Eunice Ferreira Rodrigues. Adoção Doutrina e Prática: com comentário à nova lei da adoção.  

2ª ed. Curitiba: Juruá Editora, 2010. p,52 
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legalmente impostos, responderá um questionário para que seja feito um 

"mapeamento" específico em seu cadastro, então quando houver um menor, que 

corresponda ao seu perfil os adotantes serão chamados a continuar o processo de 

adoção.35 

Como mostra Pereira: 

Os cadastros têm como objetivo favorecer a adoção. Sob essa ótica, 
e em nome do princípio do melhor interesse da criança e/ou 
adolescente, é possível relativizar a ordem deste cadastro, 
permitindo que pessoas não cadastradas adotem uma criança e/ou 
adolescente por quem já nutrem um forte laço afetivo, desde que a 
adoção confira reais vantagens ao adotando (Art. 43, ECA). Uma vez 
convocado a receber o adotando, o candidato deve confirmar o seu 
desejo de adotá-lo, que passará a exercer a guarda provisória, 
iniciando-se, então, o processo judicial de adoção. 36 

 

Sendo assim, foi criado o SNA, que seria o Sistema Nacional de 

Adoção e Acolhimento que foi instituído pela Portaria nº 01/2018 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), que tem como objetivo subsidiar e monitorar as políticas 

públicas sobre o tema. 

Outra condição também estabelecida pelo ECA, se refere a dois 

parâmetros de idade. O primeiro é a idade mínima do adotante, que precisa ter 18 

anos, independentemente de qualquer estado civil, e o segundo é a idade entre o 

adotante e o adotando que deverá ser de 16 anos.37 

3.3  Formas de Adoção  

No ordenamento jurídico existem algumas formas de adoção, as que 

serão apresentadas são a Adoção conjunta e a Adoção tardia, para um maior 

entendimento sobre o assunto principal. 

3.3.1 Adoção Conjunta  

Essa modalidade da adoção já é autoexplicativa, a previsão trazida 

no art. 42 §2º do ECA, sustenta que “Para adoção conjunta, é indispensável que os 

adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união estável, comprovada a 

                                                             
35 Lei 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 
36 PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito das Famílias.  Grupo GEN, 2020. p. 460 
37 O artigo 42, caput e § 3º da  Lei 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 
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estabilidade da família. ”38 

Como pode-se notar é tentada a colocação do menor em um ambiente 

estável que será favorável para o seu desenvolvimento. Contudo o mesmo dispositivo 

traz em seu §4º a possibilidade de divorciados, separados judicialmente ou ex-

companheiros adotarem conjuntamente um menor. Entretanto existem algumas 

restrições de que o estágio de convivência tenha sido iniciado antes da dissolução da 

relação e que sejam demonstrados os vínculos de afetividade e afinidade entre o 

adotante que não será detentor da guarda e o menor, que justifique tal 

excepcionalidade.39 

Também existindo, segundo este dispositivo, a necessidade de as 

partes estarem de comum acordo em relação à guarda e o regime de visitas do infante.  

Ainda mais, o consentimento de ambos os pais é necessário quando 

a autoridade familiar com ambos os pais é mantida, mas apenas um está sob os 

cuidados da criança. Nesta linha já orientava o ensinamento de Pontes de Miranda:  

 
“Mas se o menor está sob o pátrio-poder, tendo o outro cônjuge a 
guarda, não seria de admitir que só o genitor que tem a guarda 
houvesse de assentir; hão de assentir os genitores, ainda que só um 
tenha a guarda, pois que é pressuposto necessário à representação 
ou à assistência pelo titular do pátrio poder, tutor ou curador. ”40 

 

Olhando da perspectiva do adotante pode-se notar que outro fator que 

deve ser analisado pela sua importância é o comum acordo entre as partes na decisão 

de adotar um menor, já que se trata de uma decisão muito importante, pois trará uma 

pessoa a eles estranha para poder dividir uma nova fase da vida.  

Nas palavras de Antonio Chaves:  

“Ora, se até para praticar atos de natureza simplesmente patrimonial 
um cônjuge necessita da anuência do outro, como se poderia 
prescindir desse assentimento para a prática de tão importante ato, 
que é a adoção, envolvendo toda a vida do casal, e trazendo 
definitivamente para o lar uma pessoa nova, a qual passa a ser tratada 
como se fosse um filho legítimo ou de sangue, e que deve viver a vida 
quotidiana participando de todas as alegrias e de todos os sofrimentos, 
o que exige trabalhos e sacrifícios da parte dos pais adotivos.” 41 

 

                                                             
38 BRASIL, Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 

outras providências. Brasília, DF, 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm. 
39 Lei 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8069.htm 
40 Arnaldo, R. Direito de Família, 10ª edição.: Grupo GEN, 2018. p 484 
41 Idem Arnaldo, R. Direito de Família, 10ª edição.: Grupo GEN, 2018. p 483 Apud Antonio Chaves.  
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Portanto entendeu ser uma visão doutrinária, já que o Código Civil 

foi falho ao não legislar sobre a questão do consentimento de um dos cônjuges para 

a adoção, porém a necessidade é significativa pois evitará conflitos que poderão 

gerar um possível motivo de uma separação judicial.  

3.3.2 Adoção Tardia 

Essa modalidade trata-se da adoção de crianças acima de 2 ou 3 anos 

de idade, dependendo da opinião de diferentes autores. Essas crianças são aquelas 

que passaram por alguns tipos de situações difíceis em suas vidas, como por exemplo: 

o abandono tardio por seus pais biológicos, maus tratos e por consequência a retirada 

do pátrio poder familiar, ou que foram por um longo período institucionalizadas, sendo 

“esquecidas” em orfanatos. 

Essa espécie de adoção, chamada de tardia, é aquela onde a criança 

que já possui idade superior a 2 ou 3 anos de idade e detêm um certo discernimento 

sobre sua situação, sendo diferente de crianças que possuem idade menor que a sua. 

A adoção tardia é definida por Vargas: 

A Adoção Tardia é apenas uma das múltiplas faces da temática da 
adoção, pois consideram tardias as adoções de crianças com idade 
superior a dois anos de idade, por já se enquadrarem como velhas 
para adoção ou que foram abandonadas tardiamente pelas mães, que 
por circunstâncias pessoais ou socioeconômicas, não puderam 
continuar se encarregando delas, ou foram retiradas dos pais pelo 
poder judiciário, que os julgou incapazes de mantê-las em seu pátrio 
poder, ou, ainda, foram “esquecidas” pelo Estado desde muito 
pequenas em “orfanatos” que, na realidade, abrigam uma minoria de 
órfãos.42 

 

  A criança ou o adolescente adotado possui bagagem emocional 

antes do início de seu relacionamento com os pais adotivos, que varia a cada caso, 

talvez tenham sido colocados no abrigo recentemente ou há algum tempo, em razão 

de morte, abandono, ou destituição do poder familiar dos pais biológicos. 

 Algumas crianças até conseguem criar laços afetivos com os 

cuidadores da instituição. Outras, porém passaram por muitas mudanças de 

ambiente, e sofreram com a falta de um cuidado mais específico. Muitas delas 

desenvolvem formas pessoais de sobrevivência à carência emocional. Essas 

                                                             
42 VARGAS, Marlizete Maldonado. Adoção Tardia: Da família sonhada à família possível. São Paulo: Casa 

do Psicólogo, 1998. Apud OLIVEIRA & REIS, 2012, p. 112 
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experiências deixarão marcas na criança, que poderão ceder com o encontro de uma 

família adotiva carinhosa e presente.43 

Portanto nas palavras de Levinzon:  

Os pais adotivos precisam conhecer seus filhos, suas peculiaridades, 
aceitá-las, admirá-las e tomar cuidado com suas próprias 
expectativas. Os filhos não serão como os pais imaginam. Eles têm 
características próprias. Crianças adotadas com uma idade mais 
avançada podem apresentar maior dificuldade em se concentrar nos 
estudos, ou dificuldades de relacionamento, em função de sua 
história anterior de privação ambiental. Elas precisam de tolerância, 
paciência e, principalmente, ser amadas com suas limitações. 44 

 

Assim, o acompanhamento por parte de psicólogos, será de grande 

ajuda para essas crianças a se adaptarem a nova forma de vida que estão 

ingressando, pois a novidade pode ser assustadora, e as crianças tendem a 

desenvolver traumas e medo daquilo que lhe é novo, portanto, os pais devem se 

preocupar de maneira constante com a evolução diária desse menor. 

 

3.3.3 A Adoção Por Casais Homoafetivos 

 

O Brasil vê crescer o número de casais homoafetivos que buscam 

satisfazer o desejo de adotar, porém ainda há uma resistência em relação à adoção 

por esses casais. 

Antigamente os pedidos de adoção realizados por casais 

homossexuais eram negados assim que se soubesse da preferência sexual do 

requerente, e a principal justificativa dada era de que a vida que o adotante levava 

poderia influenciar negativamente o adotado. Ou simplesmente se dizia que a adoção 

por homossexuais não era possível visto a falta de regulamentação da união 

homoafetiva.45 

Contudo, a decisão do Supremo Tribunal Federal, ao julgar a 

Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 132/RJ e a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 4277, que reconhece a união estável entre pessoas do mesmo 

                                                             
43 Levinzon, G. K. Tornando-se pais: a adoção em todos os seus passos , 2. ed. Editora Blucher, 2020. p. 59 
44 Idem Levinzon, G. K. Tornando-se pais: a adoção em todos os seus passos , 2. ed. Editora Blucher, 2020. p. 

61 
45 Ibidem Levinzon, G. K. Tornando-se pais: a adoção em todos os seus passos , 2. ed. Editora Blucher, 2020. 

p. 80 
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sexo, abre espaço para que ocorra uma adoção conjunta, o que já vem acontecendo 

em alguns casos.  

Com essa decisão a adoção de crianças por pessoas do mesmo 

sexo ficou “mais fácil”, já que agora é reconhecida como entidade familiar, pelos 

tribunais superiores. 

Assim nota-se que o Poder Legislativo tem que cumprir sua função 

de regulamentar as regras sociais de conduta, se desvinculando de seus 

preconceitos. 

Assim, opina Maria Berenice Dias:  

A sociedade que se proclama defensora da igualdade é a mesma que 
ainda mantém uma posição discriminatória nas questões da 
homossexualidade. Nítida é a rejeição social à livre orientação 
sexual. A homossexualidade existe e sempre existiu, mas é marcada 
pelo estigma social, sendo renegada à marginalidade por se afastar 
dos padrões de comportamento convencional (...) Ainda que o 
preconceito faça com que os relacionamentos homoafetivos recebam 
o repúdio de segmentos conservadores, o movimento libertário que 
transformou a sociedade acabou por mudar o próprio conceito de 
família. A homossexualidade existe, sempre existiu e cabe à Justiça 
emprestar-lhe visibilidade. Em nada se diferenciam os vínculos 
heterossexuais e homossexuais: ambos têm o afeto como elemento 
estruturante.46  

  
Na realidade a sociedade, em sua maioria, ainda está presa a 

preconceitos. Quando se foge do padrão considerado "normal", aqueles que não se 

adequam só "tem uma única predestinação, que é a marginalidade social".47 

Como acontece em todo o tipo de preconceito, grande parte da 

população acredita friamente em algo, considerando isso como uma verdade 

absoluta, sem, no entanto, ter qualquer espécie de fundamento científico para isso. 48 

Nas palavras de Silva Júnior: 

Assim é que, diante da manutenção da omissão legislativa, continua 
regendo o tema o supramencionado art. 42 do ECA, em seu §2º, 
dispositivo que, embora não faça referência à relação homoafetiva, 
ao silenciar-se sobre a constituição do casal (se por pessoas de 
diferente ou igual sexo), demonstraria a possibilidade jurídica da 
adoção homossexual. Tanto é assim que, se o legislador 
infraconstitucional, através do Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei 8.069/90), não tocou na orientação afetivo-sexual de requerentes 

                                                             
46 DIAS, Maria Berenice. Família homoafetiva. Sítio eletrônico Maria Berenice Dias,  2010.  
47 LOREA, Roberto Arriada. Homoparentalidade por adoção no direito brasileiro. Juizado da 

Infância e da Juventude, Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. Porto Alegre, ano III, 

nº 5, março de 2005. p. 37 e 41. 
48 SILVA, Paulina Letícia da. Adoção por casais homossexuais: do preconceito à justiça. Revista 

Direito e Liberdade, Mossoró, v. 5, 2007 p. 657-678 .  
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para efeito de colocação de crianças e adolescentes em famílias 
substitutas, apenas exigindo, em caso de um só adotante por 
exemplo, que esse seja maior, independente do estado civil (art. 42, 
caput, ECA). Para a adoção por duas pessoas, também não se toca 
neste traço da personalidade dos requerentes (art. 42, § 2º, ECA)e 
assim também não poderia caminhar diferente o legislador quando 
da elaboração do Código Civil (Lei 10.406/2002). O Projeto da Nova 
Lei de Adoção, por exemplo, está bem sintonizado com tal 
necessidade de não gerar discriminação injustificada, mantendo 
(ainda com a retirada da referida autorização expressa), a mesma 
possibilidade interpretativa de adoção em favor de pessoas de 
orientação homossexual, seja enquanto solteiras, seja mediante a 
consideração da solidez da união (analogia com a união estável), 

para efeito de adoção em conjunto.49 
 

A adoção por casais homoafetivos é defendida, quando se observa 

a condição em que essas crianças passam suas vidas nos abrigos aguardando a 

adoção ou muitas vezes aguardando atingir a maioridade, como a melhor opção para 

essas crianças terem um lar, conviverem num ambiente que propicie a convivência 

familiar.50 

Há manifestações favoráveis na jurisprudência em relação a adoção 

por homossexuais, mas o vínculo jurídico se dará com relação a apenas uma delas, 

o que causará insegurança para o menor adotado para com o pai/mãe que não o 

adotou, pois caso esse venha a falecer a criança não terá direito sucessório, esse é 

apenas um exemplo do que essa adoção por apenas uma das pessoas do casal 

causaria.  

Devido à ausência de normas regulamentadoras sobre a adoção por 

casais homoafetivos, é na porta do judiciário que as pessoas vão buscar seus 

direitos. O que se leva em conta ao ser analisado o processo de adoção entre casais 

homoafetivos é a afetividade, o amor, a vontade e a liberdade de oportunidade para 

aquela criança que passaria anos esperando a oportunidade de ter um lar. 

                                                             
49  SILVA JÚNIOR, Enézio de Deus. Adoção homoafetiva e inconstitucionalidade. Instituto Brasileiro de 

Direito de Família, 2009. 96 
50  Lei nº 8.069/90, Art. 3º. A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se lhes, por lei 
ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 

mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 
ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária. (BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 16 de julho de 1990. 
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Dessa forma percebe-se que a falha no Poder Legislativo em 

regulamentar essa adoção por esses casais abre brechas para que a decisão precise 

ser tomada pelo Poder Judiciário, assim o mesmo subjuga para si o dever de tomar 

a iniciativa para que esses casais possam ter seu direito amparado pelo Estado.  

O sistema judiciário atual criou mecanismos e providências para dar 

prioridade às crianças e aos adolescentes, garantindo-lhes direitos que, porém, 

costumam demorar em serem efetivados, enquanto o tempo da criança é algo 

urgente, obrigando-as a crescerem em lares provisórios e aos adotantes, a 

esperarem longo tempo na fila. 

Nesse sentido temos Maria Berenice que expõem:  

Cerca de 100 mil crianças invisíveis, literalmente esquecidas em 
abrigos, sem que as milhares de pessoas, há anos cadastrados à 
adoção, tenham acesso a elas. Aliás, são estas dificuldades que 
levam mães a entregar os filhos a quem os queira, pois seu desejo é 
que eles sejam adotados e não fiquem abrigados51 

 

Sobre esta questão, é imprescindível e necessário esclarecer que o 

instituto de adoção visa, prioritariamente, atender ao interesse superior do menor, 

para que a orientação sexual dos adotantes não seja uma exigência deste instituto. 

Portanto, nada impede que homossexuais em conjunto ou isoladamente adotem, 

desde que cumpram todos os requisitos legais e demonstrem condições de educar e 

apoiar uma criança ou adolescente. 

Nesse sentido Silva Júnior lembra que:  

Direito não deve decidir de que forma a família deverá ser constituída 
ou quais serão suas motivações juridicamente relevantes(...). 
Formando-se uma sociedade (...) que respeite a dignidade de seus 
membros, a igualdade nas relações entre eles, a liberdade 
necessária ao crescimento individual e a prevalência das relações de 
afeto entre todos, ao operador jurídico resta aplaudir, como mero 
espectador. 52 

 

Sempre haverá diferenças de entendimento, ainda mais em uma área 

do Direito tão sensível como o Direito da Família. Mas um fato deve ser aceito: toda e 

qualquer resolução nesta área deve ser baseada no princípio do melhor interesse da 

criança, esquecendo os preconceitos enraizados na sociedade e as deduções 

infundadas de julgamentos homofóbicos. 

                                                             
51 DIAS, Maria Berenice. A falência do sistema de adoção. Sitio eletrônico. 
52 SILVA JÚNIOR, Enézio de Deus. A Possibilidade Jurídica de Adoção por Casais Homossexuais. 5ª ed. 

Curitiba: Juruá, 2011. p.31 
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3.4  O Princípio Do Melhor Interesse Da Criança E Do Adolescente 

Foi na Constituição de 1988 e no ECA que se preocupou com o 

interesse e com o direito da criança a entrar no seio de uma família, ela então deixou 

de ser objeto de desejo de casais que não poderiam ter filhos naturalmente e 

passaram a ser tratados como indivíduos detentores de direitos.  

A preocupação com a proteção da infância e da integridade da criança 

surgiu após constatar a situação de perigo em que viviam crianças e adolescentes 

durante a Revolução Industrial.53 

Essa proteção tão grande se origina na ideia de que essa pessoa não 

pode ou ainda não consegue se defender, necessitando de meios para exercer seus 

direitos. 

Como explica Maciel:54 

Trata-se de princípio orientador tanto para o legislador como para o 
aplicador, determinando a primazia das necessidades da criança e 
do adolescente como critério de interpretação da lei, deslinde de 
conflitos, ou mesmo para elaboração de futuras regras. 

Desta forma, tal princípio tem que ser aplicado toda vez que for 

necessário consolidar os direitos constitucionais previstos para a criança e o 

adolescente. 

Com essas palavras pode-se entender que o que deve ser analisado 

é a dignidade da criança, e o que melhor atende ao seu desenvolvimento, prezando 

pela afetividade, carinho e amor. 

Como pode-se ver no julgado a seguir, quando o judiciário é 

acionado em relação ao interesse do menor ele se posiciona favorável.  

ADOÇÃO. VÍNCULO. CRIANÇA. ADOTANTE. Cuida-se, na espécie, 
da adoção de menor na qual a mãe e o casal, ora agravado, 

                                                             
53 Ismael Francisco de Souza, A exploração do trabalho de crianças na Revolução Industrial e no Brasil, 
2006. Disponível em: https://www.boletimjuridico.com.br/artigos/direito-da-infancia-e-juventude/1531/a-

exploracao-trabalho-criancas-revolucao-industrial-brasil. 
54 MACIEL, Kátia Regina Ferreira  Lobo Andrade (Coord). Curso de direito da criança e do adolescente: 

aspectos teóricos e práticos. 8ª ed. São Paulo: Saraiva, 2015. p.71 
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assinaram termo de declaração no qual há expressa manifestação de 
vontade do primeiro em consentir a doação de uma filha aos 
agravados, tendo o juiz a quo autorizado a permanência da menor 
com o casal pelo prazo de trinta dias. Posteriormente, passados oito 
meses, o Tribunal a Revista Jurídica UNIGRAN. Dourados, MS | v. 
21 | n. 41 | Jan./Jun. 2019. ISSN 2178-4396 (on-line) - ISSN 1516-
7674 (impresso) 242 quo determinou a guarda da menor aos 
agravantes por constarem do cadastro geral, sob o fundamento de 
que uma criança com menos de um ano não poderia criar vínculo 
com o casal e, considerando a formalidade do cadastro, poderia ser 
afastada do casal agravado. A Turma entendeu que o critério a ser 
observado é a existência de vínculo de afetividade da criança com o 
casal adotante. Dever-se-ia, preponderantemente, verificar o 
estabelecimento do vínculo afetivo da criança com os agravados, 
que, se presente, torna legítima, indubitavelmente, a adoção intuitu 
personae. Assim, negou provimento ao agravo (AgRg na MC 15.097-
MG, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 5/3/2009).55 

3.5 Critérios Subjetivos da Adoção Homoafetiva 

Segundo o Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa56, “subjetivo” é 

algo que pertence ao sujeito racional e a seu âmago. 

 Observado o termo acima citado e a necessidade de cumprimento de 

requisitos e procedimentos para habilitação do processo adotivo, existem fases em 

que análises são executadas caso a caso e passam por critérios não necessariamente 

objetivos, como é o caso da avaliação psicossocial, e o momento em que o caso chega 

às mãos do juiz para que o mesmo sentencie sobre a possibilidade ou não da adoção. 

De maneira simplória, depende de interpretação.  

Nesse sentido, a possibilidade de transcendência de manifestação de 

valores pessoais endoprocessualmente é algo que deve ser considerado, seja de 

forma negativa, seja de forma positiva. 

 Dentro desse tópico, serão abordados os critérios que podem afetar 

negativamente, quando em voga a adoção homoafetiva. 

Segundo Levinzon: 

Deve-se considerar que a criança adotada por gays ou lésbicas vai 
deparar com o preconceito de pessoas quanto à escolha sexual de 
seus pais. Ela pode sofrer zombarias ou bullying dos colegas e 
conhecidos. Questões relativas a configurações familiares que fogem 
dos padrões normalmente estabelecidos, tolerância e homofobia 

                                                             
55  Revista Jurídica UniGran, junho 2016. Disponível em: 

https://www.unigran.br/dourados/revista_juridica/ed_anteriores/41/artigos/artigo14.pdf 
56 FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Dicionário Aurélio da Língua Portuguesa. Curitiba: Positivo, 

2019. 
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serão temas comuns em sua vida, principalmente a partir da 
adolescência. Nessa fase a preocupação com a aprovação social 
pode trazer conflitos e insegurança. Os pais devem preparar a criança 
desde cedo para lidar com a pressão social que poderá enfrentar, 
conversando com ela a respeito desses desenvolver respostas 
adequadas e formas de proteção. Os pais homossexuais se veem 
diante da tarefa de apresentar ao filho um mundo onde a diversidade 
é reconhecida e bem-vinda. Ela crescerá numa família na qual há duas 
mães ou dois pais, assim como há famílias constituídas por só um pai 
ou só uma mãe, uma avó e uma mãe, e assim por diante. Se tudo 
correr bem, a criança estará mais segura quanto à estrutura de sua 
família e terá condições de lidar com o preconceito57 

 

Assim deve-se notar que um dos deveres de ser pai/mãe é proteger 

seu filho de todas as maldades e preconceitos que a sociedade os impõe, fazendo 

que ela se sinta segura e amada em meio a tanta “violência” que as pessoas 

preconceituosas as constrangem. 

Nas palavras de Levinzon, “Não é a genética que cria o vínculo entre 

pais e filhos. É o amor, são as experiências compartilhadas e o comprometimento. ”58  

Como expõe a autora, o vínculo entres os filhos e os pais não são 

criados pela genética, existem as experiências e sentimentos que fazem essa ligação 

se solidificar e tornar a relação entre ambos forte. 

3.6 Interpretação dos Tribunais na Tangente À Adoção Por Casais 

Homoafetivos 

Ante à exposição dos posicionamentos dos Tribunais a respeito da 

adoção homoafetiva, cabe ressaltar que inexiste diferença no procedimento de 

adoção por casais heteroafetivos ou casais homoafetivos.  

Atualmente, o entendimento jurisprudencial orienta a possibilidade da 

adoção homoafetiva. No entanto, no contexto brasileiro nem sempre foi assim. 

 A resistência era e ainda é constatada nesse tipo de relação, mas, 

em 14 de abril de 2001, José Carlos Teixeira Giorgis, no Tribunal de Justiça do Estado 

do Rio Grande do Sul, após reconhecer a união estável entre duas pessoas do mesmo 

sexo, instaurou precedentes para a configuração de que relação homoafetiva fosse 

interpretada como entidade familiar, e que consequentemente assim, pudessem 

                                                             
57 Levinzon, G. K. Tornando-se pais: a adoção em todos os seus passos, 2. ed. Editora Blucher, 2020. p. 80. 
58Idem Levinzon, G. K. Tornando-se pais: a adoção em todos os seus passos , 2. ed.Editora Blucher, 2020 p. 

98 
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adotar. 59 

Tal medida posteriormente veio a ser positivada através da ADI 4277 

e deu início a um novo período no direito, período no qual os gays e lésbicas podem 

adotar. Esse novo período é contemplado por uma série de entendimentos e 

consequentemente, aplicações principiológicas a fim de justificar tais atos jurídicos. 

 O princípio mais comumente encontrado nos julgados é o princípio 

do melhor interesse da criança e do adolescente, seguido por outros princípios 

elencados anteriormente. 

 No ano de 2012, Recurso Especial nº 1281093, em caso que discutia 

a adoção unilateral, a Ministra Nancy Andrighi, em voto, utilizou da justificativa de que 

se em determinada situação é possível o extrato heterossexual da população 

brasileira, também é à fração homossexual, assexual e transexual, bem como todos 

os demais grupos de minorias são abraçados pelos mesmos direitos e se submetem 

às mesmas restrições e exigências da lei, observando o princípio da igualdade.60 

 Em voto referente ao Recurso Extraordinário nº 846.102, a Ministra 

Cármen Lúcia ressalta que se há o reconhecimento das relações homoafetivas como 

entidade familiar, não existem motivos para limitar a adoção. 

Segundo ela:  

Destacam-se algumas palavras da Ministra Relatora do 
caso, Cármen Lúcia: Sabido que lugar de crianças e 
adolescentes não é propriamente o orfanato, menos ainda 
a rua, a sarjeta, ou os guetos da prostituição infantil e do 
consumo de entorpecentes e drogas afins. [...] Mas o 
comunitário ambiente da própria família. Tudo conforme os 
expressos dizeres dos artigos 227 [...] pertinente às 
crianças e aos adolescentes. Assim interpretando por 
forma não-reducionista o conceito de família, penso que 
este STF fará o que lhe compete: manter a Constituição na 
posse do seu fundamental atributo da coerência, pois o 
conceito contrário implicaria forçar o nosso Magno Texto a 
incorrer, ele mesmo, em discurso indisfarçavelmente 
preconceituoso ou homofóbico. Quando o certo − data 
vênia de opinião divergente - é extrair do sistema de 
comandos da Constituição os encadeados juízos que 
precedentemente verbalizamos, agora arrematados com a 
proposição de que a isonomia entre casais heteroafetivos 
e pares homoafetivos somente ganha plenitude de sentido 
se desembocar no igual direito subjetivo à formação de 

                                                             
59 Apelação Cível Nº 70001388982, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Carlos 

Teixeira Giorgis, Julgado em 14/04/2001. 
60 Superior Tribunal de Justiça. 3ª Turma REsp 1281093 / SP18/12/2012 CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. 

RECURSO ESPECIAL. UNIÃO HOMOAFETIVA. PEDIDO DE ADOÇÃO UNILATERAL. 

POSSIBILIDADE. ANÁLISE SOBRE A EXISTÊNCIA DE VANTAGENS PARA A ADOTANDA  
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uma autonomizada família. Entendida esta, no âmbito das 
duas tipologias de sujeitos jurídicos, como um núcleo 
doméstico independente de qualquer outro e constituído, 
em regra, com as mesmas notas factuais da visibilidade, 
continuidade e durabilidade”61 
 

Em outro julgado, que se trata de um habeas corpus substitutivo de 

recurso ordinário, numerado como HC 404545 CE 2017/0146674-862, cujo relator fora 

o Ministro Ricardo Villas Boas Cueva, há o destaque, no voto, de dois pontos 

importantes. Como primeira observação é a possibilidade de danos irreparáveis a 

criança quando retirada de uma entidade familiar a qual já esteja habituada. E 

posteriormente há a preocupação com o bem-estar físico e psíquico da criança. 

 Mais interessante é que em Recurso Especial 889852 / RS, no ano 

de 2010, anterior a ADI 4277, havia a interpretação de que casais homoafetivos eram 

suficientes à satisfação dos interesses e das necessidades apresentadas pela criança 

ou adolescente.63 Nesse julgado, o Ministro Luis Felipe Salomão apresenta a 

necessidade de análise casuística, sendo necessária a representação de atos de 

amor, como exemplificado pelo fato de a criança chamar as adotantes de mãe. 

É interessante se falar que a Lei nº 6.015 / 1973 - Lei dos Registros 

Públicos - não contém nenhum requisito que impossibilite no registro do adotado terem 

dois pais ou duas mães. Nessa linha de raciocínio, sabe-se que a legislação 

infraconstitucional não exige qualquer distinção para estabelecer no ato do registro, 

sexualidade do adotante. 

RIO GRANDE DO SUL. Apelação Cível Nº 70013801592. Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS. Relator: Luiz Felipe Brasil 
Santos, Julgado em 05/04/2006. EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. 
ADOÇÃO. CASAL FORMADO POR DUAS PESSOAS DE MESMO 
SEXO. POSSIBILIDADE. Reconhecida como entidade familiar, 

                                                             
61 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário nº 846.102 (722). Relatora Ministra 

Cármen Lúcia. Diário de Justiça, 05 de março de 2015. 
62 HABEAS CORPUS. DIREITO DE FAMÍLIA. GUARDA E ADOÇÃO. MENOR IMPÚBERE (10 MESES 

DE VIDA). CASAL HOMOAFETIVO. ENTREGA PELA MÃE. ADOÇÃO. PROCEDIMENTO FORMAL 
INICIADO. ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. MEDIDA TERATOLÓGICA. MELHOR INTERESSE DO 

MENOR. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. A potencial possibilidade de ocorrência de dano grave e 

irreparável aos direitos da criança, ora paciente, que foi recolhida em abrigo após longo convívio com a família 

que o recebeu como filho, impõe afastar de plano o óbice formal da Súmula nº 691/STF. 2. O menor, então com 
17 (dezessete) dias de vida, foi deixado espontaneamente pela genitora na porta dos interessados, fato descoberto 

após a conclusão de investigação particular. 3. A criança vem recebendo afeto e todos os cuidados necessários 

para seu bem-estar psíquico e físico desde então, havendo interesse concreto na sua adoção formal, procedimento 

já iniciado, situação diversa daquela denominada adoção "à brasileira". 4. A observância do cadastro de 
adotantes não é absoluta porque deve ser sopesada com o princípio do melhor interesse da criança, fundamento 

de todo o sistema de proteção ao menor. 5. Ordem concedida. 
63 Revista Jurídica UniGran, junho 2016. Disponível em: 

https://www.unigran.br/dourados/revista_juridica/ed_anteriores/41/artigos/artigo12.pdf 
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merecedora da proteção estatal, a união formada por pessoas do 
mesmo sexo, com características de duração, publicidade, 
continuidade e intenção de constituir família, decorrência inafastável é 
a possibilidade de que seus componentes possam adotar. Os estudos 
especializados não apontam qualquer inconveniente em que crianças 
sejam adotadas por casais homossexuais, mais importando a 
qualidade do vínculo e do afeto que permeia o meio familiar em que 
serão inseridas e que as liga aos seus cuidadores. É hora de 
abandonar de vez preconceitos e atitudes hipócritas desprovidas de 
base científica, adotando-se uma postura de firme defesa da absoluta 
prioridade que constitucionalmente é assegurada aos direitos das 
crianças e dos adolescentes (art. 227 da Constituição Federal). Caso 
em que o laudo especializado comprova o saudável vínculo existente 
entre as crianças e as adotantes. NEGARAM PROVIMENTO. 
UNÂNIME. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (RIO GRANDE DO SUL, 
2006).64 
 

Na Apelação Cível nº 2008.001.50128, julgada pelo Tribunal de 

Justiça do Paraná, os magistrados fortalecem o reconhecimento da união homoafetiva 

como núcleo familiar que decorre do vínculo afetivo, portanto, com as mesmas 

condições de outras entidades familiares reconhecidas e habilitadas para a adoção. 

 

AÇÃO CÍVEL nº 529.976-1. Paraná – TJPR. 2ª Câmara Cível. Rel. Juiz 
Conv. D‟Artagnan Serpa Só, j. 11/Mar., 2009. Adoção por casal 
homoafetivo. Sentença terminativa. Questão de mérito e não de 
condição da ação. Habilitação deferida. Limitação quanto ao sexo e à 
idade dos adotandos em razão da orientação sexual dos adotantes. 
Inadmissível. Ausência de previsão legal. Apelo conhecido e provido. 
1. Se as uniões homoafetivas já são reconhecidas como entidade 
familiar, com origem em vínculo afetivo, a merecer tutela legal, não há 
razão para limitar a adoção, criando obstáculos onde a lei não prevê. 
2. Delimitar o sexo e a idade da criança a ser adotada por casal 
homoafetiva é transformar a sublime relação de filiação, sem vínculos 
biológicos, em ato de caridade provido de obrigações sociais e 
totalmente desprovido de amor e comprometimento. (PARANÁ, 
2009).65 
 

E por fim vale ressaltar mais um julgado sobre o assunto, desta vez 

trata-se da Apelação Cível, sob o nº 1.0480.08.119303-3/001, da Comarca de Patos 

de Minas, julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, o Tribunal, 

observando o melhor interesse da criança, bem como os princípios constitucionais, 

não se limitou ao impedimento da adoção por casais homoafetivos, observando, 

inclusive, os estudos que afirmam pela ausência de sequelas psicológicas para filhos 

adotados por casais do mesmo sexo. 

                                                             
64 Revista Direito e Justiça Reflexões sóciojurídicas , abril, 2014. p.11 
65 Idem Revista Direito e Justiça Reflexões sóciojurídicas , abril, 2014, p.15 
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APELAÇÃO CÍVEL n° 1.0480.08.119303-3/001. Comarca de Patos de 
Minas – Apelante: Ministério Público do Estado de Minas Gerais – 
TJMG. Rel.: Des. Armando Freire. Publ. 10/Ago./2011. EMENTA: 
APELAÇÃO CÍVEL – FAMÍLIA – AÇÃO DE DESTITUIÇÃO DO 
PODER – ADOÇÃO – CUMULAÇÃO DE PEDIDOS – 
POSSIBILIDADE – GARANTIA DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 
DEFESA À GENITORA DA CRIANÇA – FINS SOCIAIS DA LEI – 
ADOÇÃO CONJUNTA – CASAL DO MESMO SEXO – DIREITO 
RECONHECIDO – NOVA CONFIGURAÇÃO DA FAMÍLIA BASEADA 
NO AFETO – ESTUDOS QUE REVELAM INEXISTÊNCIA DE 
SEQUELAS PSICOLÓGICAS NAS CRIANÇAS ADOTADAS POR 
CASAIS HOMOSSEXUAIS – ABANDONO – SITUAÇÃO DE RISCO – 
AUSÊNCIA DE ZELO NO TRATAMENTO DO MENOR – BOA 
ADAPTAÇÃO DA CRIANÇA AO NOVO AMBIENTE FAMILIAR – 
RELATÓRIOS SOCIAIS E PSICOLÓGICOS FAVORÁVEIS À 
PRETENSÃO DAS REQUERENTES – EXISTÊNCIA DE PROVAS A 
RECOMENDAREM A MANUTENÇÃO DO INFANTE COM O PAR 
PARENTAL AFETIVO, COM OS QUAIS VIVE ATUALMENTE – 
RECURSO DESPROVIDO – Não obstante a adoção não implicar, 
automaticamente, a destituição do poder familiar, se garantidos à 
genitora da criança, que não concorda com o deferimento do pleito 
inicial, os princípios do contraditório e da ampla defesa, nada impede 
a cumulação dos pedidos. Hão de se relativizar os aspectos 
processuais em detrimento do melhor interesse da criança. Mesmo 
constatada a ausência do procedimento prévio de destituição do poder 
familiar, se o processo atingiu sua finalidade e não causou prejuízos 
ao menor, não há razão para extingui-lo. – Considerando o avanço da 
sociedade, bem como as novas configurações da entidade familiar, 
mormente em atenção aos princípios constitucionais da igualdade, 
liberdade e dignidade da pessoa humana, não há que se falar em 
impedimento à adoção de crianças por casais do mesmo sexo, em 
observância, ainda, aos diversos estudos que concluem pela 
inexistência de sequelas psicológicas naquelas provenientes de 
famílias homoafetivas, bem como diante da ausência de óbice legal. 
ACÓRDÃO: Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a Presidência do 
Desembargador Eduardo Andrade, incorporando neste o relatório de 
fls., na conformidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, 
à unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso (MINAS 
GERAIS, 2011).66 

 

                                                             
66Idem Revista Direito e Justiça -  Reflexões sóciojurídicas, abril, 2014  



39 
 

4   ADOÇÃO TARDIA COMO OPÇÃO PARA CASAIS HOMOAFETIVOS 

Como já dito anteriormente a adoção tardia trata-se da adoção de 

crianças acima dos 2, 3 anos de idade, sendo essas que possuem uma capacidade 

de entendimento da sua condição.  

Esse tipo de adoção embora seja uma das que mais possui 

dificuldade em relação ao relacionamento que o(s) adotante(s)  e o adotado 

possivelmente terão, também é uma das modalidades em que o preparo psicológico 

por parte de quem pretende adotar deverá ser estar totalmente propício para a 

situação, pois este estará entrando em um momento íngreme. 

De acordo com Bitencourt e Bentes:  

Mediante  isso,  o  Estado  e  a  sociedade  civil,  buscam  
formas  de  evidenciar  a existência   de   crianças   maiores   
acolhidas   institucionalmente,   através   de   ações   que 
fomentem, junto aos pretendentes, a possibilidade de 
adotar esses sujeitos, não partindo do pressuposto de 
“uma criança para uma família”, e sim de “uma família para 
uma criança”, evidenciando sempre o melhor interesse de 
crianças e adolescentes, considerando que toda filiação,  
seja adotiva  ou  não,  passa  por  um  processo  de  
adaptação  e  transformação  do contexto familiar. 67 

Como pode-se notar, o melhor interesse do menor sempre precisa ser 

evidenciado, pois trata-se de um ser um pouco mais frágil e que precisa receber uma 

atenção maior visto que não consegue se defender de forma totalmente autônoma.  O 

interessante a se notar nessa citação é o termo “uma família para a criança” que foi 

utilizado pelas autoras.  

Esse termo utilizado passa a ideia de que a criança, seu bem-estar, 

sua felicidade, sua formação e educação são priorizadas como precisa ser. Assim a 

prioridade também deve ser a de que essas crianças e adolescentes não passem uma 

vida toda em orfanatos e com que encontrem um lar com amor, carinho e proteção.  

Cada vez mais o número de casais homoafetivos que demonstram 

interesse em adotar cresce, e cada vez mais essa adoção vem se tornando possível. 

                                                             
67 Ana Carolina da Silva Bitencourt, Renata do Socorro dos Anjos Bentes: Adoção Tardia De Crianças: 

Definições, Dificuldades, Mitos E Possibilidades , 16º Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, 2019. 



40 
 

O ideal seria que tal prática fosse feita de maneira natural e que a 

sociedade não encarasse como uma forma anormal, ora uma das principais 

características da humanidade sempre foi sua constante mudança e adequação a 

caminhos muitas vezes considerados tão duros.  

Sobre o assunto Dias diz:  

Ainda hoje, tais relacionamentos são tidos como uma 
afronta à moral e ao que se considera “bons costumes”. 
Essa visão conservadora e preconceituosa acaba inibindo 
o legislador de aprovar leis que possam ser consideradas 
fora dos padrões aceitos pela sociedade. A falta de uma 
regulamentação para a união civil entre homossexuais 
comprova esse preconceito. É como se as pessoas que 
assim vivem não pudessem ter direitos civis. É claro que 
essa omissão da lei tem um preço alto: alimenta a 
discriminação, o preconceito e termina até servindo como 
fundamento para legitimar os atos de violência de grupos 
homofóbicos. 68 

 Percebe-se nas palavras da autora, que uma das dificuldades de 

possuir um processo um pouco mais eficaz como o de casais heterosexuais, seria a 

falta da regulamentação para a união civil entre as pessoas do mesmo sexo, que seria 

uma forma de preconceito para com os mesmos. 

Desta forma vale enaltecer a importância acerca do princípio da 

dignidade da pessoa humana, para tentar acabar com o preconceito, pois ligado com 

o princípio da igualdade faz-se referência ao direito de todo ser humano ser tratado 

de maneira adequada tanto em cunho individual como coletivo. Por isso quando citado 

que haverá uma confusão por parte do adotado na situação que se encontra em 

relação a identificação de gênero cabe ressaltar que a ciência destrói tal 

argumentação do senso comum. 

Tal princípio encontra-se no art. 1º da Constituição Federal e sua 

importância é ímpar para entender o modo como cada indivíduo deve ser tratado tanto 

para âmbito jurídico com social. 

Dessa forma é de grande valia a necessidade de boa interpretação 

baseando-se sempre na Carta Magna. 

                                                             
68 DIAS, Maria Berenice. União Homossexual: o preconceito e a justiça. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 

2000. p. 35-36.  
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Já se tratando sobre o sentimento que ora será criado entre adotante 

e adotado, ensina Galdino Augusto Coelho Bordallo: “o sentimento paterno-filial 

surgirá independente de credo, cor, sexo, idade. Para a criança/adolescente, a adoção 

trará grandes vantagens, pois sairá da situação de abandono para o seio de uma 

família, onde receberá amor e proteção”.69 

 Ou seja, para o menor é melhor ter uma família do que continuar no 

abandono, maltratado, sem a esperança de ter um lar que possa lhe proporcionar uma 

vida digna independentemente da opção sexual dos pais adotantes. Significa dizer 

que se duas pessoas do mesmo sexo tiverem uma convivência contínua, lar 

duradouro com o escopo de formar um ambiente familiar saudável, digno, cercado de 

respeito, amor e, além de tudo, cumpram com seus deveres recíprocos de um casal, 

não se dever negar a real vantagem para o adotado. 

O processo de adoção tardia não se distingue em nenhum aspecto da 

adoção de crianças menores que 2 anos. Ainda existe a necessidade de cadastro e 

documentação, como também a entrevista, espera e estágio de convivência e 

adaptação entre adotante e adotado são os mesmos. Seguindo os parâmetros 

impostos, os pretendentes são convocados e passam a conhecer a criança, a demora 

para esse estágio se dá pelas restrições impostas no perfil da criança desejada, mas 

na adoção tardia, ocorre com mais rapidez, e se desejarem levar a adoção em frente, 

entra-se com um pedido de guarda provisória, que no futuro, poderá se tornar adoção 

definitiva, conforme orientação do juiz competente. 

                                                             
69 Revista Projeção, Direito e Sociedade | edição normal | vol. 4 
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5  Conclusão 

Após toda a análise realizada nesta monografia, concluiu-se que o 

conceito de família possui uma extensão muito vasta para o quão pequena muitas 

pessoas a enxergam, uma vez que família não se trata apenas de pai, mãe e filhos e 

sim de todo e qualquer laço afetivo que possa existir entre uma ou mais pessoas, pois 

nada seria mais justo que dizer que família é sinônimo de amor.  

Verificou-se a vontade de alguns juristas de tornar o assunto mais 

relevante, porém, na prática o Poder Legislativo ainda se encontra falho sobre tal 

assunto, que deveria estar com uma repercussão mais significativa. 

Apesar de o assunto “Homoafetividade” estar em pauta no momento, 

por se tratar de um tema que busca mudanças e evolução, infelizmente tal evolução 

encontra-se “engatinhando”, ou seja, o processo evolutivo vem sendo muito devagar. 

E em conjunto vem o tema “Adoção” que se encontra no mesmo grau de dificuldade, 

que busca meios para explicar o motivo de existir tantas crianças e adolescentes que 

ainda não possuem um lar. 

Também foi possível verificar que os princípios que são usados como 

um alicerce para a adoção de casais homoafetivos, são de suma importância, uma 

vez que tais princípios tratam da dignidade da pessoa humana e da igualdade entre 

todas as entidades familiares. 

Então, talvez a resposta seja deixar os ideais religiosos de lado e os 

preconceitos e fazer uma reanálise sobre o termo imparcialidade e assim 

regulamentar de forma legal a adoção por casais homoafetivos, para que assim 

ambos, o casal e o menor, encontrem a felicidade tão desejada, ou seja, uma família.  

Ora, se existem tantas crianças a procura de um lar, de uma família e 

tantos casais que buscam um filho para também constituir família, regulamentar 

legalmente esse tipo de adoção, seria unir o útil ao agradável, fazendo assim com que 

várias pessoas possam seguir encontrando também a felicidade, formando suas 

famílias e vivendo de forma plena.  

Nesse sentido verificou-se a adoção tardia como uma opção para que 

tanto os casais, que possuem o desejo de constituir família, quanto um menor já com 
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idade superior a 2 anos de idade e que já possui um certo discernimento de sua 

condição, possam, sem impedimento algum, realizarem o desejo de terem uma 

família, que utiliza amor, carinho e principalmente o afeto, como principal alicerce 

desta relação. 

 

 

 

 

 



44 
 

REFERÊNCIAS. 

 

BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição: 
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